
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 973141 - SP (2025/0000537-2)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : LEANDRO DOS SANTOS MARQUES (PRESO)
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO FLAUZINO - SP215598

GUILHERME DE OLIVEIRA FLAUZINO - SP519050
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE 
TRÂNSITO. NULIDADE. DECRETAÇÃO DA REVELIA. VÍCIO 
NÃO CONSTATADO. LESÃO CORPORAL NA CONDUÇÃO DE 
VEÍCULO AUTOMOTOR. REPRESENTAÇÃO. 
DESNECESSIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Nas razões do agravo regimental, a parte insurgente não trouxe 
quaisquer argumentos novos para a desconstituição da decisão agravada, 
limitando-se a reproduzir integralmente as razões do recurso ordinário 
em habeas corpus, previamente examinadas e rechaçadas pelo decisum 
monocrático.
2. Por meio deste habeas corpus, a defesa questionou a legalidade da 
decretação da revelia. De acordo com os autos, o agravante foi citado 
pessoalmente em balcão, ocasião em que forneceu um endereço no qual 
não foi encontrado, decretando-se, então, a revelia.
3. A declaração de nulidade de ato processual deve ser sempre precedida 
de demonstração de agravo concreto suportado pela parte e por ela não 
causado, sob pena de, a uma, privilegiar-se a forma em detrimento do 
conteúdo e, a duas, de se permitir que ferramentas processuais 
destinadas a assegurar o livre exercício das garantias processuais sejam 
utilizadas de modo a permitir que a parte subverta a boa-fé e continue a 
se esquivar do cumprimento do mandado de prisão decretado em seu 
desfavor.
4. Além disso, não se pode deixar de considerar que o agravante 
conhecia a existência de ação penal em seu desfavor, mas deixou de 
atualizar seu endereço, inviabilizando sua localização. Dessa forma, a 
alegação de nulidade esbarra na vedação estabelecida no art. 565 do 
Código de Processo Penal, que consagra o princípio nemo auditur 
propriam turpitudinem allegans.
5. Esta Corte firmou posicionamento no sentido de que o delito de lesão 
corporal culposa na condução de veículo automotor é de menor 
potencial ofensivo. No entanto, a representação da vítima deixa de ser 
exigida nas hipóteses previstas no art. 291, § 1º, do Código de Trânsito 
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Brasileiro, dentre elas, quando o delito for cometido sob influência de 
álcool, tal como ocorre neste caso, motivo pelo qual não há vício 
decorrente da falta de manifestação da vítima.
6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 17 de março de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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Brasileiro, dentre elas, quando o delito for cometido sob influência de 
álcool, tal como ocorre neste caso, motivo pelo qual não há vício 
decorrente da falta de manifestação da vítima.
6. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

LEANDRO DOS SANTOS MARQUES interpôs agravo regimental, nos 

termos do art. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, contra decisão 

que não conheceu do habeas corpus substitutivo de recurso especial impetrado em razão 

de acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, proferido no julgamento da 

Apelação n. 0000481-28.2018.8.26.0617.

Em suas razões, o agravante reitera os argumentos previamente expostos na 

impetração originária, requerendo, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou, 

subsidiariamente, a apresentação deste feito ao Colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e preenche os demais requisitos formais 

exigidos pelo art. 1.021 do Código de Processo Civil e art. 258 do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça. No entanto, não obstante os esforços do agravante, não 

constato elementos suficientes para reconsiderar a decisão, cujos fundamentos devem ser 

preservados.

Em primeiro lugar, destaco que, nas razões do agravo regimental, a parte 

insurgente não trouxe quaisquer argumentos novos para a desconstituição da decisão 

agravada, limitando-se a reproduzir integralmente as razões do recurso ordinário em 

habeas corpus, previamente examinadas e rechaçadas pelo decisum monocrático.

A relação jurídico-processual pauta-se pela dialeticidade, cabendo à parte 

insatisfeita com o provimento jurisdicional impugnado demonstrar o desacerto dos 

fundamentos da decisão recorrida, sob pena de não conhecimento do recurso. A 

impugnação dos fundamentos da decisão que se pretende reformar é condição necessária 

de admissibilidade recursal, conforme demonstram inúmeros precedentes desta Corte 

Superior de Justiça.

Ilustrativamente:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO 
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PARA O TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos da decisão 
agravada. Incidência da Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Inexiste ofensa ao princípio da colegialidade nas hipóteses em que a 
decisão monocrática foi proferida em obediência ao art. 932 do Código 
de Processo Civil - CPC e art. 3º, do Código de Processo Penal - CPP, 
por se tratar de pedido em confronto com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça - STJ. Ademais, o julgamento colegiado do agravo 
regimental supre eventual vício da decisão agravada.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 728.963/SP, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/4/2022, 
DJe de 7/4/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
AUSÊNCIA DE RISCO À LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO DE 
PESSOA NATURAL. IMPOSSIBILIDADE DE MANEJO DE HABEAS 
CORPUS EM FAVOR DE PESSOA JURÍDICA PARA 
DESCONSTITUIR MEDIDA CAUTELAR DE SEQUESTRO. 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. 
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. O agravante limitou-se a reiterar as teses já expendidas, não logrando 
êxito em rebater os fundamentos da decisão agravada. Incidência da 
Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Nos termos do art. 5º, inciso LXVIII, da Constituição Federal - CF, o 
habeas corpus é cabível exclusivamente para a tutela da liberdade 
ambulatorial de pessoa natural, não sendo possível seu manejo, bem 
como do correspondente recurso ordinário, para a tutela de direitos 
patrimoniais de pessoa jurídica, ainda que em discussão em ação de 
natureza criminal.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no RHC n. 161.149/SP, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 
22/3/2022, DJe de 24/3/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS. DECISÃO 
MONOCRÁTICA DO RELATOR. PREVISÃO REGIMENTAL E 
SUMULADA. LAVAGEM DE CAPITAIS. CRIME ANTECEDENTE. 
TRÁFICO DE DROGAS DENTRO DO MUNICÍPIO. COMPETÊNCIA 
DA JUSTIÇA ESTADUAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. É assente neste Superior Tribunal que o agravo regimental deve trazer 
novos argumentos hábeis a infirmar a decisão agravada, sob pena de 
manutenção do decisum pelos próprios fundamentos.
2. Com lastro no art. 34, XX e XVIII, “b”, do RISTJ, e no enunciado n. 
568 da Súmula desta Casa, autoriza-se ao Relator proferir decisão 
unipessoal, se o decisum rechaçado se conformar com as diretrizes 
sedimentadas sobre a matéria pelos Tribunais Superiores, sejam ou não 
sumuladas, ou as confrontar.
3. Nos termos do art. 2º da Lei 9.613/1998, o crime de lavagem de 
dinheiro será da competência da Justiça Federal quando praticado contra 
o sistema financeiro, a ordem econômico-financeira, em detrimento de 
bens, serviços ou interesses da União, de suas entidades autárquicas ou 
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empresas públicas, ou quando a infração penal antecedente for de 
competência do Juízo Federal.
4. As evidências coletadas, na espécie, não demonstram a existência do 
mascaramento de valores ilícitos provenientes do comércio internacional 
de drogas; tão somente de recursos financeiros oriundos de tráfico de 
entorpecentes realizado no interior do Município.
5. “Não havendo prova de que o delito antecedente é de competência da 
Justiça Federal, nem tampouco indícios de que os crimes investigados 
têm potencial para afetar o sistema financeiro nacional ou interesses da 
União, de suas autarquias ou empresas públicas, é inviável o 
reconhecimento da competência da Justiça Federal” (CC n. 155.351/GO, 
Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe 
28/2/2018).
6. Agravo não provido. (AgRg no RHC n. 159.289/MG, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 7/6/2022, DJe 
de 10/6/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. REGIME INICIAL. 
FUNDAMENTOS NÃO INFIRMADOS. PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO.
1. É condição necessária à admissibilidade de qualquer recurso que a 
parte interessada impugne todos os fundamentos da decisão combatida.
2. O princípio da dialeticidade impõe ao agravante a demonstração 
específica do desacerto das razões lançadas no decisum atacado, e não 
são suficientes, para tanto, meras alegações genéricas ou a repetição dos 
termos já expostos no recurso.
3. Na espécie, a decisão agravada não conheceu do mandamus na parte 
em que pleiteava a declaração da extinção da punibilidade pelo 
cumprimento integral da pena, por ausência de análise da tese pelo 
Tribunal local, e, na parte conhecida, denegou a ordem para manter o 
regime inicial intermediário, ante a existência de avaliação negativa de 
circunstância judicial, na primeira fase da dosimetria.
A defesa, no entanto, em desconformidade com o que foi decidido, se 
limitou a tecer considerações acerca de suposta ilegalidade na fixação da 
pena-base acima do mínimo legal.
4. Ainda que assim não fosse, a despeito de a reprimenda privativa de 
liberdade ter sido estipulada em quantum inferior a 4 anos, deve ser 
mantida inalterada a imposição do regime inicial intermediário, haja vista 
que a sentenciada teve as penas-base estabelecidas acima do mínimo 
legal, circunstância que autoriza, nos termos do art. 33, § 3º, do CP, a 
fixação de regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da 
sanção imposta.
5. Quanto ao pedido de declaração da extinção da punibilidade pelo 
cumprimento integral da pena privativa de liberdade, a ausência de 
análise da tese pelo Tribunal local impede a sua apreciação por esta Corte 
Superior, sob pena de atuar em indevida supressão de instância.
6. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 736.560/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
3/5/2022, DJe de 12/5/2022.)
 

Assim, ante a inobservância do princípio da dialeticidade, o presente agravo 

não comporta conhecimento.
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Ainda que se supere a falta de regularidade formal, as pretensões do agravante 

não merecem acolhida.

De acordo com os autos, o agravante foi condenado a 4 (quatro) anos, 1 (um) 

mês e 25 (vinte e cinco) dias de detenção, em regime inicial semiaberto, além do 

pagamento de 42 (quarenta e dois) dias-multa pelos crimes do art. 329 e 330 do Código 

Penal e arts. 311, 306, § 1º, inciso I, da Lei n. 9.503/1997. Além disso, foi determinada a 

suspensão da habilitação e proibição para dirigir veículo automotor por quatro meses. A 

sentença foi integralmente mantida pelo Tribunal de Justiça, que negou provimento ao 

apelo defensivo (e-STJ, fls. 23-33).

Por meio desta impetração, questionou-se a nulidade do processo decorrente 

da falta de chamamento formal do paciente para integrar a relação jurídico-processual. 

Assevera que o mandado de citação esteve em poder do oficial de justiça por mais de 50 

dias sem que a convocação fosse formalizada e não há registro de tentativa de contato 

telefônico com o réu.

A defesa alegou, ainda, que não houve representação das vítimas quanto ao 

crime de lesão corporal na condução de veículo automotor, de modo que se constata a 

ausência de condição de procedibilidade da ação quanto a este ponto.

Para evitar teratologia, reproduzo a decisão agravada, naquilo que interessa à 

espécie (e-STJ, fls. 345-346):

 
Como se sabe, o Processo Penal é regido pelos princípios constitucionais 
da ampla defesa e do contraditório, razão pela qual o chamamento do 
acusado para participar dos atos processuais é indispensável.
Como regra, o ato de chamamento é pessoal, nos termos do art. 351 do 
Código de Processo Penal, cabendo a citação editalícia ou ficta como 
meio excepcional.
Portanto, frustrada a citação no endereço conhecido e não sendo o réu 
encontrado, é inviável que se determine a realização de buscas aleatórias, 
sem qualquer indicativo do paradeiro do denunciado.
Por um lado, deve-se ter em mente que o exercício do jus puniendi por 
parte do Estado deve ser pautado pela observância das garantias 
constitucionais, sem tolerar arbitrariedades ou excessos que 
desequilibrem a dialética processual em prejuízo do acusado. Por isso, o 
reconhecimento de nulidades é necessário toda vez que se constatar a 
supressão ou a mitigação de garantia processual que possa trazer agravos 
ao exercício do contraditório e da ampla defesa.
Por outro lado, a declaração de nulidade de ato processual deve ser 
sempre precedida de demonstração de agravo concreto suportado pela 
parte e por ela não causado, sob pena de, a uma, privilegiar-se a forma 
em detrimento do conteúdo e, a duas, de se permitir que ferramentas 
processuais destinadas a assegurar o livre exercício das garantias 
processuais sejam utilizadas de modo a permitir que a parte subverta a 
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boa-fé e continue a se esquivar do cumprimento do mandado de prisão 
decretado em seu desfavor.
Retomando o caso dos autos, verifica-se que o paciente foi citado 
pessoalmente em balcão, ocasião em que forneceu um endereço no qual 
não foi encontrado, decretando-se, então, a revelia (e-STJ, fl. 29).

 
Além disso, não se pode deixar de considerar que o agravante sabia da 

existência de ação penal em seu desfavor, mas deixou de atualizar seu endereço, o que 

inviabilizou sua localização. Dessa forma, a alegação de nulidade esbarra na vedação 

estabelecida no art. 565 do Código de Processo Penal, que consagra o princípio nemo 

auditur propriam turpitudinem allegans:

 
Art. 565. Nenhuma das partes poderá argüir nulidade a que haja dado 
causa, ou para que tenha concorrido, ou referente a formalidade cuja 
observância só à parte contrária interesse.

 
Quanto à necessidade de representação, esta Corte firmou posicionamento no 

sentido de que o delito de lesão corporal culposa na condução de veículo automotor é de 

menor potencial ofensivo. No entanto, a representação da vítima deixa de ser exigida nas 

hipóteses previstas no art. 291, § 1º, do Código de Trânsito Brasileiro, dentre elas, 

quando o delito for cometido sob influência de álcool, tal como ocorre neste caso, motivo 

pelo qual não há vício decorrente da falta de manifestação da vítima.

Desse modo, as pretensões formuladas não encontram amparo na 

jurisprudência desta Corte Superior ou na legislação penal, de maneira que não se 

constata qualquer constrangimento ilegal apto a autorizar a concessão da ordem de 

habeas corpus.

Assim, diante das razoes apresentadas no decisum agravado, acima reiteradas, 

nego provimento a este agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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GUILHERME DE OLIVEIRA FLAUZINO - SP519050
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Carlos 
Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de março de 2025
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